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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 90 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo doze de abril do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e cinquenta e cinco minutos do dia doze de abril do ano de dois mil e dezenove, na sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número noventa. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, JAQUELINE ANDRADE, GABRIELA MORAIS PEREIRA, ROSANA SILVEIRA e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de conselheiros DANIEL RODRIGUES DA SILVA e DIEGO DANIEL, Assessora de Comunicação do CAU/SC ANA CLÁUDIA ARAÚJO, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI, a advogada ISABELA SOUZA DE BORBA, as Assistentes Administrativa LUIZA MECABÔ e MÔNICA PALUDO e as Secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos conselheiros FABIO VIEIRA DA SILVA, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, MATEUS SZOMOROVSZKY e MAURICIO ANDRÉ GIUSTI. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião excluindo do item 6.1. Relato e voto dos processos o relato dos processos nº 487600/2017, 487550/2017, 487883/2017 e  487793/2017, a pedido das partes, que informaram que não poderiam comparecer, o relato do processo nº 379331/2016 em função da ausência do Conselheiro Leonardo, e a inclusão dos itens 6.10. Recomendação ao CAU/BR sobre deferimento de registro profissional definitivo, nos termos da Deliberação CEF nº 20, de 25 de março de 2019 (Origem: CEF) e 6.11. Solicitação ao CAU/BR sobre prazos de manifestações sobre documento final da s Diretrizes Curriculares Nacionais, nos termos da Deliberação CEF nº 23, de 25 de março de 2019 (Origem: CEF). Sem manifestações a pauta foi aprovada por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Daniel, Rosana, Gabriela, Jaqueline, Silvya, Diego e Cláudia. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 89ª Plenária Ordinária, sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por maioria, com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Daniel, Rosana, Gabriela, Jaqueline, Silvya e Cláudia e a abstenção do Conselheiro Diego. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.2. Relato dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Coordenadora Rosana informou que foi solicitada nova impressão do Código de Ética, entre duas a quatro mil unidades. Informou que para a presente plenária vieram sete processos para relato e que o objetivo era trazer de cinco a sete processos por reunião. Relatou que estaria sendo trabalhada a conciliação, que estariam sendo marcadas duas audiências por mês e que estaria sendo organizada uma capacitação junto ao CAU/SP. Informou que o Conselheiro Everson ministrou a palestra “Ética nas Escolas” em Chapecó e da nova formatação do projeto “Mudança de Paradigma” que estaria se voltando para trabalhar uma parte mais educativa, sendo um momento com as entidades, junto com os profissionais e outro com os alunos. Comunicou que haviam cinquenta e nove processos de reserva técnica represados, trinta e dois de contratos, dezesseis de obras irregulares e seis de ausência de RRTs. Relatou a participação no curso “Obra Transparente”, lembrando do compromisso social que o CAU teria. O Conselheiro Everson apresentou umas fotos de ambientes mal projetados ou executados em creches públicas, destacando a falta de um olhar técnico em todos os casos. Sugeriu uma campanha para que os arquitetos buscassem os observatórios de suas cidades. A Conselheira Rosana destacou que muitas vezes, por mais que bem projetados que os espaços fossem, os aditivos feitos, a execução, a aprovação, entre outros fatores tiravam a qualidade e traziam prejuízos para a sociedade. A Presidente lembrou que estaria sendo votada a nova lei da licitação, que impactaria diretamente nesses casos. Destacou a forma atravessada com que as coisas aconteciam, a falta de entendimento do gestor público, os projetos pré-determinados, com um processo realizado de forma conflituosa, fazendo com que o resultado final saísse à revelia. Sugeriu que o CAU orientasse a fiscalização das prefeituras, mostrando a importância de um projeto completo. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI. A Conselheira Jaqueline lembrou da importância de integrar os projetos das comissões, como CEF e CED por exemplo, sugerindo que fossem realizadas cinco palestras específicas para o aluno, ao longo da sua formação, uma por ano. A Presidente sugeriu que todas as comissões sugerissem temas para palestras técnicas. A Presidente questionou o número total de processos na CED e a Conselheira Rosana respondeu que eram cento e setenta e dois. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Gabriela informou da entrevista da Conselheira Jaqueline na Rádio CBN, discutindo algumas ideias sobre as cidades e destacando que a Rádio se dispôs a receber o CAU em outras ocasiões. Sobre registros profissionais, falou que eram sessenta e três novos profissionais com registro definitivo e cinquenta e quatro em caráter provisório. Informou do indeferimento de um registro de engenharia de segurança do trabalho, por não ter cumprido o número mínimo de aulas práticas. Sobre o protocolo de dispensa de SPDA recebido da CEP, a comissão deliberou por encaminhar a análise para a CEP-CAU/BR. Sobre um protocolo sobre anotação de curso, foi solicitada a confirmação e maiores esclarecimentos com o Instituto Camilo Filho. Falou sobre um protocolo de denúncia a respeito de um curso presencial que estaria ofertando EaD. Informou do deferimento de um processo de registro de um profissional da Venezuela. Sobre o Prêmio TCC, falou que houve a análise e aprovação do termo de referência. Sobre a agenda CAU nas Escolas, disse que foi alterado o formato, disponibilizado a todos por e-mail e solicitou que as contribuições fossem encaminhadas à comissão.  Informou das apresentações na UFSC e UNISUL. Sobre o Congresso UIA 2020, falou que o tema especial da premiação estaria de acordo com a temática do congresso e com o planejamento estratégico. Falou do ofício recebido pela FeNEA, a respeito do projeto Programa Panorama das Instituições de Ensino Superior da Regional Sul, que solicitava um selo do CAU, avalizando a pesquisa e ofertando em troca as informações coletadas. Falou que entendia a demanda do setor de comunicação, mas reiterou a importância de um planejamento para que as informações fossem divulgadas com mais antecedência. Sobre o ofício das diretrizes curriculares nacionais, disse que foi encaminhada uma manifestação para que a comissão tivesse acesso ao que estaria sendo proposto, para que fosse construída uma consulta pública para Santa Catarina. Informou do Seminário Nacional sobre qualidade de ensino e mobilidade profissional, que ocorreria em São Paulo. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Coordenador Adjunto Everson informou que ocorreram duas reuniões da comissão, relatando que ocorreu uma oficina de fiscalização em Curitiba. Falou que foram cinquenta e dois registros de interrupção homologados, sugerindo que o número seria em função do período das anuidades. Relatou uma discussão sobre interrupção de registro de empresas de forma retroativa e sobre consultas ao CAU/BR sobre manutenção predial e cancelamentos de RRTs, entre outros que seriam encaminhados na presente reunião. Falou que foi aprovado o termo de referência do projeto “Arquitetando seu Negócio” e apresentou a programação das datas. A Conselheira Gabriela questionou como foi a escolha das cidades e o Conselheiro Everson esclareceu que foi de acordo com as consultas e pesquisas de interesse, além de estruturas de mecanismo de consulta de demandas do SEBRAE. Falou de um debate sobre isenção de cobrança de RRTs para algumas entidades, em alguns casos. A Presidente reforçou a necessidade de identificar as prioridades, destacando possíveis parcerias com órgãos públicos. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Coordenadora Adjunta Silvya apresentou as informações mais importantes do relatório administrativo e financeiro do mês de fevereiro. Informou que houve a análise da prestação de contas dos termos firmados com o CAU/SC e a solicitação da análise da possibilidade de distribuição do valor de patrocínio do CAU/SC. Falou da realização da CPFi Sul no dia vinte e seis de abril. Informou da aprovação da manutenção da contração temporária dos serviços de telefonia móvel com a atual empresa que presta serviços ao CAU/SC. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline apresentou os representantes regionais indicados no último mês. Informou da participação do Arquiteto Rael na reunião, fazendo uma exposição sobre as questões da ponte e do patrimônio na cidade de Blumenau e solicitando um posicionamento do CAU/SC sobre o concurso para a ponte, onde foi investido recurso, mas estaria parado. Informou que a ideia da comissão era levar em consideração o caso de Blumenau, mas gerar um posicionamento mais global, através da elaboração de um documento que seria trazido para aprovação plenária. Com relação a questão do tombamento da cidade de Blumenau, informou que o tema seria encaminhado para a Câmara Temática de Patrimônio Cultural. Informou da aprovação do Manual do Representante. Informou que o Plano de Trabalho do projeto “Fundamentos das Cidades 2030” foi entregue e que seria avaliado pela comissão. Relatou que no dia dez de abril aconteceu o primeiro encontro nacional das CPUAs, destacando a importância do evento no sentido de aproximação e alinhamento das atividades para otimização dos trabalhos. Destacou a participação da Secretária de Desenvolvimento Regional e Urbano, a Arquiteta Adriana Melo, que apresentou o novo contexto institucional. Citou o decreto aprovado em onze de abril que extinguia o Conselho da Cidade, informando que eram seiscentos e cinquenta Conselhos extintos. Informou que foi apresentado um case de Minas Gerais sobre a questão das ODS na cidade. Falou que a ideia era fazer outra reunião em maio para alinhamento das agendas. Informou da proposta de realizar uma CPUA Sul, para discussão das realidades regionais e da realização de um seminário nacional, em Santa Catarina, nos dias quatro e cinco de junho. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro FELIPE BRAIBANTE KASPARY. A Presidente destacou que no encontro da CPUA foi muito nítida a importância de uma gestão compartilhada, identificando os pontos de convergência e construindo uma agenda integrada. Destacou que na participação da Arquiteta Adriana Melo, foi possível observar que estaria acontecendo uma reestruturação dentro do Ministério, com uma perspectiva eminentemente técnica e relatou que estaria acontecendo uma importante agenda de aproximação do CAU com o Ministério. Falou da importância dos representantes participarem do seminário da CPUA. Lembrou do projeto CAU Compartilha, uma ferramenta de compartilhamento de boas práticas e conteúdos. O Conselheiro Luiz Fernando sugeriu que a plataforma fosse mais ampla, como um repositório de informações. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social, a Coordenadora Cláudia informou que a comissão se reuniu em Florianópolis e Chapecó, locais onde aconteceriam as capacitações multidisciplinares e na lógica da construção dessa metodologia foram promovidos encontros nessas cidades, com a participação de vários entes da sociedade. Explicou que a metodologia seria criada de acordo com as demandas específicas inerentes a cada município. Falou que aconteceria uma reunião com a Secretaria de Assistência Social para tratar de habitação. Falou da ideia de inserir a habitação junto à pauta da saúde, através da saúde preventiva, possibilitando acessar o recurso de maneira mais rápida e fazer a ATHIS acontecer. Relatou quando a CATHIS esteve no Rio Grande do Sul através da CED, onde houve troca de experiências. Destacou que existiria muito trabalho a ser feito, mas que a comissão não estaria dando conta em função da demanda. Lembrou da implantação da matéria optativa em ATHIS na UFSC. Destacou que a Vale ganhou licença para exercer barragens em Santa Catarina e reforçou que o Conselho precisava se colocar perante a essa informação, uma vez que estaria correlacionado a profissão do arquiteto. Falou da ideia da capacitação da sociedade civil para participação nos observatórios. A Presidente falou que houve um contato com o Gerente Geral com o CAU/RJ sobre um evento em outubro sobre ATHIS, com o propósito de criar uma publicação de todas as ações já feitas e de quais os próximos passos. Informou que a escola de arquitetura da UFSC estaria organizando um seminário sobre infecção hospitalar e a influência disso nos espaços construídos e que o CAU/SC apresentou a importância da discussão sobre a saúde e a cidade. Ressaltou a importância da orientação para a sociedade. Informou que o curso de arquitetura da FURB estaria discutindo um curso de pós-graduação em ATHIS. No Relato da Comissão Temporária de Patrimônio, a Coordenadora Rosana informou que na primeira reunião a SEPHAN havia indicado vários imóveis e que a partir disso foram feitos contatos com alguns órgãos. Falou que estaria sendo pleiteado o prédio Antonieta de Barros, junto à Casa Civil. Informou que não houve êxito com os prédios indicados pela SPU. Informou que foi verificada a possibilidade de participação em leilões de imóveis, mas que juridicamente foi apontada a impossibilidade de participação do CAU em leilões. Informou que a busca por imóveis públicos continuava e quais seriam os próximos passos. A Presidente informou que estava tentando uma agenda com a Casa Civil, com intermédio da ALESC. No item 5.3. Relato da Presidência, a Presidente falou da participação do CAU/SC nas oficinas de fiscalização para construção do plano de fiscalização nacional, explicando que no primeiro encontro o principal ponto debatido foi a revisão da resolução nº22. Falou que o objetivo para o próximo encontro seria um diagnóstico para depois traçar os objetivos. Falou que o grande desafio era a atualização da resolução nº22, um plano de trabalho estabelecido e identificar os principais pontos de mudança conceitual na fiscalização. Falou que a plataforma do PGI poderia ser uma das alternativas para uma fiscalização inteligente. Ressaltou que era uma construção de convencimento e que acreditava que para o próximo encontro já seria possível apresentar o produto funcionando. Relatou sua participação na oficina de planejamento, em Brasília, onde junto com a CPFi e a COA do CAU/BR foi organizada uma reunião de alinhamento dos procedimentos. Sobre o encontro da CPUA, destacou a participação da representante da ONU Habitat, relatando que tratou com ela sobre a capacitação das ODS e disse que viu a possibilidade de uma parceria com a ONU Habitat para orientação dos projetos do planejamento e das comissões. Falou que o desafio no momento era construir e revisar os indicadores do planejamento. Sobre a aproximação com a ALESC, falou que estariam tentando uma agenda com a Casa Civil, mas que ainda não havia tido retorno. Sobre a reunião da CEP-Sul em Santa Catarina, destacou a elaboração de uma carta de intenções e a solicitação da inserção de um membro da CEP na Comissão de Fiscalização. Comunicou as férias da Jornalista Ana e apresentou o Gerônimo, que ficaria em seu lugar no período. No item 5.3.1. Relato da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe fez sua apresentação detalhando as informações do mês de março mais importantes com relação à gestão de pessoas, compras, contratos e licitações, e financeiro. Destacou o início das convocações pela intranet e da importância da prestação de contas de forma correta, explicando como deveria ser feito. No item 5.3.2. Relato da Assessoria Especial, o Assessor Antonio apresentou dados das redes sociais e as principais ações da comunicação. Apresentou o material referente ao tema do ano. A Conselheira Gabriela destacou a importância de se comunicar com a sociedade. A Presidente destacou a comunicação interativa que aproxima a sociedade do Conselho. No item 5.3.3. Relato da Gerência Técnica, a Gerente Franciani apresentou os dados do atendimento do mês de março. No item 5.3.4. Relato da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi apresentou os dados da fiscalização dos últimos três meses. No item 6.1. Relato do Processo Ético Disciplinar nº 362107/2017, a Conselheira Rosana leu o resumo dos autos. O advogado do denunciado citou que no item 3.2.16 do código de ética que diz que “O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber, sob qualquer pretexto, qualquer honorário, provento, remuneração, comissão, gratificação, vantagem, retribuição ou presente de qualquer natureza – seja na forma de consultoria, produto, mercadoria ou mão de obra – oferecidos pelos fornecedores de insumos de seus contratantes” , falando que seria uma norma restritiva de direito e que dessa forma deveria ser interpretada de forma restritiva e explicou que poderiam ser observados dois pressupostos básicos: o arquiteto receber o prêmio e ele ter sido fornecido por fornecedor de insumo de seus clientes. Destacou que nesse caso específico, o arquiteto não havia recebido o prêmio, ele se recusou a receber o prêmio. Disse que ele teve a foto divulgada, mas foi comprovado, com seu passaporte, que não havia viajado para Havana, alegando assim que o fato gerador não existiria nesse caso. Reforçou ainda que o NCD não poderia ser reconhecido como fornecedor de insumo, por não fornecer insumos para o mercado. Disse que seria injusta qualquer punição que fosse igual a de um profissional que gozou da viagem. A Conselheira Rosana apresentou sua fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Filipe questionou se foi levado em consideração o fato do profissional não ter ido viajar. A Conselheira Rosana explicou que o arquiteto recebeu o prêmio, esteve na cerimônia de entrega, apareceu na foto que foi amplamente divulgada e teve benefício da imagem. O Conselheiro Luiz Fernando disse que hoje não era bom para a imagem de ninguém aparecer numa foto assim, lembrando que muitas vezes o núcleo cadastrava o profissional sem ele saber. A Conselheira Cláudia disse que era importante olhar o processo como um todo, lembrou que o profissional deveria ser muito ativo na rede para receber a premiação, que ele deveria agir como indutor do consumidor, explicando que quando o arquiteto passa a ser indutor do consumidor, ele estaria sendo antiético, pois ele estaria direcionando, tendo um interesse pessoal e que assim que aconteceria a conduta ilícita. Falou que atitudes assim iam contra a valorização profissional. O Conselheiro Diego disse que os núcleos cadastravam os arquitetos sem o profissional saber, que oitenta por cento das melhores lojas faziam parte de algum núcleo e que a escolha das lojas deveria ser feita pela sua qualidade e que assim acabaria caindo nessas lojas. O Conselheiro Luiz Fernando disse que todos já sabiam que não se pode fazer reserva técnica, mas que não se poderia provar que o arquiteto estaria agindo para ganhar uma viagem, nem que ele estaria induzindo o cliente. Falou que muitos profissionais ganhavam em função do volume de projetos, que as melhores lojas estariam nos núcleos e que fugir dessas que poderia caracterizar que estaria induzindo o cliente. A Conselheira Rosana destacou que receber era uma coisa, ir a viagem era outra. Lembrou que o arquiteto foi convidado a comparecer a uma cerimônia e que foi homenageado. A Conselheira Gabriela lembrou da desvalorização do arquiteto, lembrando que os profissionais que recebem comissão tenderiam a poder cobrar menos por seus projetos. O Conselheiro Luiz Fernando disse que seu posicionamento era o mesmo de sempre, que achava que os casos de reserva técnica dessa leva deveriam ser tratados de maneira generalista, sugerindo um termo de ajuste de conduta. Lembrou que o mercado já funcionava assim antes da existência do CAU, que a nova geração já estaria mais instruída. A Conselheira Gabriela lembrou que uma advertência reservada nada mais era que um alerta, uma chamada de atenção, talvez até mais suave que um termo de ajuste de conduta. O Conselheiro Everson lembrou da complexidade que era julgar um colega, mas falou que pequenas ações teriam reflexo em toda uma cadeia profissional. Enfatizou a importância do cumprimento do código de ética. Destacou que nos casos de reserva técnica, a aplicação da penalidade tem sido apenas uma orientação reservada. A Presidente destacou a importância da discussão e de fazer valer as regras para a valorização profissional.  Enfatizou a importância da defesa dos princípios éticos lembrando que a advertência reservada era uma penalidade com caráter orientativo. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Cláudia, Silvya, Jaqueline, Gabriela, Rosana, Daniel e Everson e as abstenções dos conselheiros Diego, Luiz Fernando e Felipe. O Conselheiro Luiz Fernando solicitou espaço para fazer um relato e pediu para que constasse em ata, por completo, o relato. Disse que era um esclarecimento e um relato simples de um fato que havia ocorrido no presente dia. Disse que no presente dia, no intervalo do café da manhã ele havia sido chamado pela Conselheira Rosana para uma conversa na sala da presidência, onde a conselheira trouxe um papel para explicar e a ele o que era o impedimento e a suspeição, indicando que ele teria processos dentro do Conselho de Arquitetura e que talvez fosse suspeito ou impedido de fazer votações. Relatou que a Conselheira Rosana trouxe uma pasta, a qual ele não tinha conhecimento do seu conteúdo, explicando que não recebeu nenhum tipo de informação ou intimação ou nada informando da existência de um processo contra ele dentro do Conselho de Arquitetura, e que então ele não se declarava suspeito e nem tão pouco impedido de fazer qualquer tipo de análise, explicando que até porque já participou da Ética por algum tempo, dizendo que considerava que tem consciência do peso das decisões quando pensava nisso, porque passou por tudo que o Conselheiro Everson havia falado sobre olhar um processo, sobre a maneira que tem que ler o processo. Disse que no presente momento aconteceu essa situação, que não se sentiu bem com a situação, que saiu e voltou só depois, que era esse o motivo, reforçou que não se sentiu bem mesmo de ter ido para um cantinho para alguém ir lá, que nesse momento veio a Presidente também estava lá nessa sala e as advogadas do Conselho de Arquitetura. Disse que não sabia o conteúdo da denúncia, que não sabia se ela existia mesmo ou se não existia daquilo lá e que então não se declarava impedido e nem suspeito de nenhum tipo de votação no Conselho de Arquitetura e que gostaria que isso ficasse bem claro. Disse que foi só um relato e não um debate e pediu só que estivesse incluso na íntegra o seu relato na ata. A Advogada Isabela disse que gostaria de esclarecer para fins da ata que ela juntamente com a Assessora Isabel estiveram presentes no momento relatado tão somente para auxiliar nas questões jurídicas pontuadas junto ao Conselheiro Luiz Fernando. O Conselheiro Luiz Fernando complementou que quando ele estava lá, entendeu que as advogadas não sabiam o tema da conversa e que foram chamadas ali para algum entendimento. A Conselheira Rosana esclareceu que nunca falou em processo e sim denúncia e que o papel citado não veio por ela e sim foi encaminhado por e-mail a todos os conselheiros, sobre o que seria o impedimento ou a suspeição. Explicou que julgou mais conveniente conversar com o Conselheiro Luiz Fernando à parte, para não expor o assunto em plenário, mas que nada havia sido feito à revelia, que não pudesse ter sido colocado em plenária, mas que era uma conversa como coordenadora da CED, explicando que a comissão não tinha conhecimento de quando o profissional era notificado quando a denúncia vai para outro CAU e que assim não sabia que ele não tinha ciência ainda. A Presidente esclareceu que esse encontro foi entre a coordenadora das CED e o Conselheiro Luiz Fernando e que por acaso ela estava se dirigindo ao banheiro na hora do intervalo e viu que eles estariam conversando em um tom mais aflorado e que por esse motivo ela foi tentar entender o que estaria sendo discutido e destacando que não foi uma reunião entre os três, que apenas foi conversar para tentar contribuir de alguma forma. O Conselheiro Luiz Fernando disse queria fazer um pedido para a coordenadora da CED, que teve uma prática quando ele estava na CED, explicando que alguns CAUs talvez ainda pudessem fazer, de que quando chegava um processo eles já admitiam o processo e aquilo já gerava uma denúncia, que o profissional já recebia uma notificação e que quando eles iam ler lá na CED tudo, eles viam que não tinha falta ética e arquivavam. Disse que gerava um transtorno para o profissional, que ia procurar um advogado, que porquê que eticamente então estaria sendo procurando e que foi mudado em Santa Catariana o que era feito. Disse que o processo era lido até o final para depois fazer a admissão do processo e que depois, dentro daquele papel teriam os trâmites, se o profissional havia sido notificado, se ele não foi, explicando que só era considerado que existia a denúncia e que aquilo virou um processo depois que foi admitido e ele foi notificado, depois que ele tem ciência daquilo. Disse até o presente momento foi dito que existia alguma coisa, e disse que o que era aquilo ele não sabia. Falou novamente que não sabia o que era aquilo, se era, se não era, para onde foi, para onde não foi, se foi admitido, se não foi admitido e que ele não sabia, e como ele não sabia ele não se considerava impedido, dizendo que não era nem sobre isso mas que seu aconselhamento era de ler o processo. Disse que alguém poderia falar assim: “vou te fazer uma denúncia”, e que daí nunca aparecia lá e você diria que nunca foi feita denúncia nenhuma, questionando como que saberia se foi ou não foi, se aconteceu ou não aconteceu. Exemplificou que alguém poderia dizer que você passou no vermelho e que iria fazer uma denúncia ao DETRAN, para a polícia, de que você passou no sinal vermelho, questionando como isso ficaria. A Presidente disse que foi esclarecido e que seria registrado, conforme solicitado. No item Relato do Processo Ético Disciplinar nº 487894/2017, a Conselheira Cláudia leu o resumo dos autos. O advogado do denunciado manifestou-se dizendo que esse era mais um processo ético referente à viagem para Havana, que observando nos autos eram setenta e dois arquitetos que receberam esse mesmo prêmio e que dentre esses escritórios estaria envolvido também o do conselheiro federal suplente, Giovani Bonetti, que na sua opinião era um arquiteto idôneo, competente e renomado. Disse que de preliminar iria levantar a tabela da deliberação nº 176/2017, explicando que tipificava esse tipo de conduta somente depois do ano de dois mil e dezessete e ressaltando que os fatos seriam anteriores. Destacou que a tabela deixava bem claro o item no código de ética, que nesse item não haveria, e que assim, no seu ponto de vista, o Conselho estaria se aventurando em uma zona cinzenta, explicando que uma zona cinzenta era uma zona para advogados. Falou que arquitetos trabalhavam muito no “preto no branco”, que interpretação de leis seria uma zona cinzenta, podendo espirrar em processo judicial e o Conselho podendo vir a ser condenado em custas e honorários. Reforçou que a tabela era bem clara e que a conduta tipificada não teria equivalente no código de ética. Questionou se havia dolo ou comprovação do dano, explicando que ao analisar os autos não observou ninguém reclamando, ninguém provando que eles se locupletaram, apenas fotos. Disse que era praticamente impossível não especificar produtos das cento e cinquenta e cinco lojas do núcleo. Relatou que já esteve em outros processos, que eram tantas ações nesse ponto, que no seu ponto de vista estariam sendo feitas anotações nas carteiras profissionais de arquitetos com base em fatos anteriores à deliberação do próprio Conselho e que depois que o processo administrativo estivesse encerrado, poderia ensejar ações judiciais ao próprio Conselho.  A Conselheira Cláudia apresentou sua fundamentação e voto, no sentido da aplicação as sanção ético-disciplinar de advertência reservada. A Advogada Isabela destacou que não haveria motivo para constrangimento por parte dos conselheiros na análise do processo, em função do fato citado de haver uma possível ação judicial, lembrando que a assessoria jurídica do Conselho estaria sempre presente em busca de soluções caso ocorresse algum problema e que esse fato não poderia ser levado em consideração. O Conselheiro Diego disse que ninguém deveria ser julgado por “achar que”, que ele não era contra os núcleos, em função de suas atividades que fomentavam a arquitetura. Se posicionou contrário a reserva técnica. Reforçou que não haveria provas nesse caso nem no caso anterior, que quase a totalidade das lojas ofereciam RT e que caberia ao arquiteto a decisão de aceitar ou não. O Conselheiro Everson lembrou que faz parte da lei de criação do CAU a expressão “pugnar pela boa prática da profissão”, explicando que assim, além da orientação ao profissional, também estaria a construção de um novo paradigma para o mercado. Lembrou que o regramento das pontuações era que para cada real vendido equivaleria a um ponto e que para participar deveria ter ao menos cinquenta mil pontos por dezenove meses consecutivos, ou seja, aproximadamente um milhão de reais em vendas. Falou que o mecanismo como um todo deveria mudar. Lembrou que era um assunto vinha sendo tratado também pelo Ministério Público. O Conselheiro Luiz Fernando questionou o que era boa prática, falou que o CAU demorou para fixar um entendimento sobre o código de ética, que o entendimento do Conselho de que viagem seria uma falta ética era de dois mil e dezessete enquanto a viagem do processo ocorreu em dois mil e dezesseis. A Conselheira Cláudia esclareceu que a lei 12.378/2010 já previa a vedação sob qualquer pretexto, de qualquer tipo de remuneração, qualquer gratificação ou vantagem. A Presidente ressaltou que o amadurecimento de um regramento não alterava o outro e que as resoluções vêm num processo de amadurecimento, mas que a lei sempre esteve lá. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Cláudia, Silvya, Jaqueline, Gabriela, Rosana, Daniel e Everson, os votos contrários dos conselheiros Diego e Luiz Fernando e a abstenção do conselheiro Felipe. No item Relato do Processo Ético Disciplinar nº 487886/2017, o Conselheiro Everson leu o resumo dos autos. O advogado do denunciado manifestou-se dizendo que estava ali para tentar auxiliar a formação do convencimento do conselheiro com relação a aplicação ou não das penalidades, sem entrar na questão do mérito administrativo, uma vez que estariam julgando seus pares, explicando que em seu entendimento não caberia a ele dizer de que maneira isso deveria ser feito e que estaria ali apenas para uma colaboração. Falou que entendia a delicadeza da questão por estarem ali trabalhando com uma matéria que não seria afeta a profissão. Contribuiu dizendo que o direito disciplinar estaria extremamente vinculado ao direito penal, que assim necessariamente alguns princípios deveriam ser abordados, citando o artigo 18, inciso 6º, da lei 12378/2010, que constitui como infração ética locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, às custas de cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros. Explicou que essa frase equivalia a receber qualquer vantagem com recursos financeiros do cliente, e alegou que não encontrava, mesmo com o relatório, como seu cliente se enquadrava nessa situação. Citou que em obediência ao princípio da legalidade, não poderia haver a criação de um ilícito administrativo ou de penas pelos costumes, explicando que não pode haver a criminalização pelo que uma pessoa acha que é, por uma opinião. Falou da existência da proibição de incriminação vaga ou imprecisa, explicando que para obedecer ao princípio da legalidade a conduta deve se subsumir naquele tipo penal, que deve identificar claramente que estava sendo cometido o ilícito. Lembrou que no direito penal administrativo disciplinar, a figura do dolo era essencial, não bastando haver o dano. Pediu atenção e reflexão a esses pontos. Falou que soube que houve uma mudança de paradigma no Conselho o que seria resultado dessa reflexão, protestando pelo arquivamento. O Conselheiro Everson apresentou sua fundamentação e voto, no sentido da aplicação as sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Luiz Fernando destacou que o preço do produto em momento nenhum foi alterado para o cliente e que todo o cliente que chegasse na loja, pagaria o mesmo preço. Questionou qual o dolo no valor financeiro para o cliente. 
Falou que se sente de certa forma cliente do CAU e disse que achava que o Conselho não deveria gastar dinheiro com ovo de Páscoa, por exemplo. Falou que como cliente várias coisas poderiam acontecer para o cliente se questionar se estaria gastando o seu dinheiro de forma certa. Sugeriu tentar um novo olhar, de forma não punitiva. O Conselheiro Felipe falou que que o principal fator era a confiança do cliente no arquiteto. Disse que a ferramenta do arquiteto era o projeto e que confiança do cliente era imprescindível. Em contrapartida, falou que seus clientes e sua família não teriam condições de entrar em lojas do NCD, questionando quanto por cento da população estaria sendo afetada através dessas discussões que vinham tomado bastante tempo das reuniões, destacando que não estava falando que o tema não tinha importância, apenas dizendo que gostaria de ver o Conselho se debruçar em questões de habitabilidade do planeta, que mereciam atenção maior. A Conselheira Jaqueline relatou sobre uma influenciadora que postou em suas redes a indicação de uma arquiteta porque ela não cobrava os dez por cento, dizendo que se sentiu lesada como profissional. O Conselheiro Luiz Fernando disse que isso apareceu para a sociedade, principalmente com a campanha do CAU/BR sobre RT. O Conselheiro Daniel ressaltou o quão saudável era a construção coletiva dentro da divergência e disse que não se poderia perder a oportunidade de corrigir um problema estrutural dentro da profissão. Destacou a importância da confiança e disse que essa era a oportunidade para corrigir, educar e criar uma nova cultura. Disse que via a advertência reservada como uma carta orientativa, não como uma punição e que através dessa educação vem a moralização da profissão. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Cláudia, Silvya, Jaqueline, Rosana, Daniel e Everson, as abstenções dos conselheiros Diego, Luiz Fernando e Felipe e a ausência da Conselheira Gabriela. A Presidente esclareceu, com relação a fala do Conselheiro Luiz Fernando, que tanto o ovinho de Páscoa como todas as demais lembranças entregues aos conselheiros nas datas comemorativas não vinham de recursos do Conselho e sim era um gesto de carinho, cotizado entre os funcionários e a presidente, e que todos os investimentos que o Conselho fazia era regulamentado pelo Regimento Interno, e pelo orçamento aprovado pelo plenário, sem nenhuma decisão de forma individual. No item 6.2. Designação de relatoria para o processo de fiscalização nº 1000071454/2018 (Origem: CEP), a Assessora Isabel explicou que na realidade se tratava da formação de uma comissão temporária para tratar de um processo em específico, uma vez que todos os membros da comissão declararam-se suspeitos para a análise do referido processo. Os conselheiros Everson, Cláudia, Daniel, Rosana, Felipe, Gabriela, Jaqueline, Silvya, Luiz Fernando e Diego declararam-se impedidos para analisar o referido processo. A Assessora Isabel explicou que assim, o processo seria encaminhado ao CAU/BR para que encaminhasse o processo para ser analisado em outro CAU/UF. No item 6.3. Assinatura da renovação do Termo de Cooperação Técnica nº 36/2013 com o Ministério Público de Santa Catarina para promover a cooperação técnica, científica e operacional e estabelecimento de ações conjuntas para assegurar as normas de acessibilidade. (Origem: Conselho Diretor), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e a Conselheira Silvya destacou a importância do tema. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego e Luiz Fernando e a ausência da Conselheira Rosana. No item 6.4. Renovação da Associação do CAU/SC à Associação de Conselho Profissional de Santa Catarina (Origem: Presidência), a Gerente Alcenira contextualizou o caso e sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Luiz Fernando e Rosana. No item 6.5. Consulta e sugestões ao CAU/BR sobre procedimentos nos processos éticos disciplinares, nos termos da Deliberação CED nº 36, de 19 de fevereiro de 2019 (Origem: CED), a Advogada Isabela explicou a deliberação, que em suma se tratava da possibilidade de encaminhar a advertência reservada por e-mail, quando solicitada e justificada pelo profissional, nos casos de impossibilidade de seu comparecimento no Conselho. O Conselheiro Luiz Fernando sugeriu alterar no texto o termo “e-mail” por “meio eletrônico”, para que possam ser estudadas outras possibilidades, sugerindo uma assinatura digital para segurança. O Conselheiro Daniel alertou para que não se banalizasse a advertência, tornando-o apenas mais um e-mail. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego e Rosana e as ausências dos conselheiros Luiz Fernando e Silvya. A Presidente encaminhou para votação a prorrogação do tempo de duração da reunião por até mais uma hora, que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Everson, Daniel, Rosana, Felipe, Jaqueline, Diego e Cláudia, o voto contrário da Conselheira Gabriela e as ausências dos conselheiros Silvya e Luiz Fernando. No item 6.6. Validação de procedimento a ser adotado nos processos éticos disciplinares no âmbito do CAU/SC, nos termos da Deliberação CED nº 33, de 19 de fevereiro de 2019 (Origem: CED), a Advogada Isabela explicou que se tratava do mesmo tema da deliberação anterior, mas que não se tratava de uma consulta, e sim para que o plenário corroborasse com os novos procedimentos adotados em caráter temporário pela comissão. Sugeriu alterar no texto o termo “e-mail” por “meio eletrônico”, conforme aprovado anteriormente. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Rosana e Silvya e a ausência do conselheiro Luiz Fernando. No item 6.7. Solicitação ao CAU/BR para implantação de RRT específico para a atividade de manutenção predial, nos temos da Deliberação CEP nº 20, de 27 de março de 2019 (Origem: CEP), a Arquiteta Carmem contextualizou o caso e sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.8. Validação de indeferimento de registro nos termos da Deliberação nº 18, de 25 de março de 2019, da Comissão de Ensino e Formação (Origem: CEF), a Conselheira Gabriela explicou a deliberação da comissão e sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.10. Recomendação ao CAU/BR sobre deferimento de registro profissional definitivo, nos termos da Deliberação CEF nº 20, de 25 de março de 2019 (Origem: CEF), a Conselheira Gabriela explicou a deliberação da comissão e sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.11. Solicitação ao CAU/BR sobre prazos de manifestações sobre documento final da s Diretrizes Curriculares Nacionais, nos termos da Deliberação CEF nº 23, de 25 de março de 2019, a Conselheira Gabriela explicou a deliberação da comissão e sem manifestações, a Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Gabriela, Felipe, Daniel, Everson, Cláudia, Diego, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. A Presidente registrou a saída do Conselheiro Luiz Fernando. No item 6.9. Debates preparatórios do Congresso Internacional de Arquitetos – UIA 2020 (Origem: CD), a Gerente Alcenira falou sobre o Congresso e os encaminhamentos do CAU/SC para vincular o tema do Congresso às ações do Conselho. Apresentou os temas, regras e um cronograma das atividades preparatórias para o congresso. A Presidente sugeriu que as comissões fizessem suas propostas na próxima reunião, e que estas fossem encaminhadas para serem validadas pelo Conselho Diretor. Explicou que em seguida as propostas seriam encaminhadas para um grupo de curadoria do Congresso, podendo ser aceitas, ou não. Informou que para cada proposta aceita, os projetos chancelados ganhariam o selo da UIA. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, a Presidente falou que, sobre o Congresso Brasileiro de Arquitetura, o presidente do CAU/RS convidou o CAU/SC para que levasse temáticas a serem discutidas no CBA, sugerindo que as comissões também verificassem essas sugestões. Destacou que o recurso do projeto ficaria por conta do CAU que fez a proposição.  Não havendo nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às dezessete horas e quarenta e cinco minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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